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 Ao décimo primeiro dia do mês de Maio do ano de dois mil e nove realizou-se a 

descrita Reunião Geral de Alunos, doravante RGA, conforme deliberado na última 

reunião, em continuação da mesma, com a seguinte Ordem de Trabalhos: 

6. Apresentação do Orçamento da Direcção da AAFDL e respectivo Parecer do 

Conselho Fiscal; 

7. Discussão e Votação do Orçamento da Direcção; 

8. Outros Assuntos. 

 

Ocupando a presidência da Mesa da RGA, o Presidente, Nuno Poças, a Vice-

Presidente, Rita Serra e a Secretária, Filipa Gravelho. 

 

O Presidente da Mesa da RGA deu início ao sexto ponto da ordem de trabalhos, 

Apresentação do Orçamento da Direcção, dando a palavra ao Presidente da Associação 

Académica da Faculdade de Direito de Lisboa, doravante AAFDL, João Ascenso. 

 

 João Ascenso procedeu à apresentação do Orçamento da Direcção da AAFDL, 

documento anexo à presente acta. 

Foram pedidos os seguintes esclarecimentos: 

� João Luz: perguntou qual era a razão para que a AAFDL gastasse tanto dinheiro com 

as viagens. E perguntou como é que o que se gastava na compra de plasmas poderia ser 

um investimento. 

� João Ascenso: respondeu que, em relação às viagens, a AAFDL tinha vindo a reduzir 

o apoio e financiamento, mas essas viagens constavam do programa da Direcção, 

portanto reduzir-se-ia o financiamento; quanto ao investimento da AAFDL TV, afirmou 

que haveria um subsídio da faculdade e subsídios de outras entidades, não deixando de 

ser um investimento tendo em conta o valor anual que se gastava com cartazes. 

Afirmou, ainda, que o pedido de esclarecimento em causa vinha fora de tempo, porque 

o projecto AAFDL TV fora aprovado pelos alunos, em RGA, da anterior Direcção. 

� Catarina Sá Couto: perguntou por que é que a tuna não receberia financiamento para 

um ensaiador, se a AAFDL financiava um encenador cénico, com €2000. 

� João Ascenso: respondeu que o cénico sempre tivera um financiamento similar ao 

dos outros núcleos e que, no mandato anterior, decidiu-se que não faria muito sentido 

pagar as despesas autonomamente. Assim, atribuir-se-ia apenas uma quantia a cada 

núcleo. O cénico já trabalhava com aquele encenador havia muitos anos e precisava dele 
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para poder funcionar. Referiu, ainda, que aquela questão havia sido, também, decidida 

pela Direcção anterior. 

� João Cunha: perguntou por que é que João Ascenso fora eleito Presidente se 

respondia que a opção era do mandato anterior. Perguntou também porque é que a 

AAFDL despendia tanto dinheiro com cartazes e plasmas e as salas de aula não tinham 

quadros em que se escrevesse bem. 

� João Ascenso: respondeu que havia deliberações relativas a mandatos anteriores que 

haviam tido um momento próprio para serem discutidas. As anteriores direcções já 

haviam prestado contas relativamente às decisões que haviam tomado. Esta Direcção 

assumia as responsabilidades jurídicas das deliberações passadas, como resultava da lei, 

não podendo assumir responsabilidades políticas que haviam sido assumidas, sem 

contestação, pelas respectivas direcções. Em relação aos quadros, afirmou que se tratava 

de uma competência da Faculdade, fora do âmbito de actuação da AAFDL. 

 

 Não havendo mais intervenções nem pedidos de esclarecimentos, o Presidente 

da RGA deu a palavra ao Presidente do Conselho Fiscal, doravante CF, Rogério Alves, 

para apresentação do Parecer do mesmo órgão. 

� Rogério Alves informou que o CF deliberou no dia nove do mês de Maio do ano de 

dois mil e nove e que iria começar a apresentação pelas questões mais suscitadas e 

debatidas. 

� Os quadros das salas de aulas não poderiam ser vistos pela Direcção, nem pelo 

CF por se tratar de uma competência do Conselho Académico da Faculdade; 

� Em relação à AAFDL TV, há dois anos atrás, o CF deu parecer favorável ao 

projecto, afirmando-se que seria um bom investimento; não seria 

economicamente sustentável manter os cartazes com a gráfica, sendo mais 

rentável a solução dos plasmas. A médio prazo, este investimento viria a reduzir 

despesas; não cabia discutir naquele momento o assunto, que fora discutido e 

resolvido dois anos antes. 

� Em conclusão, o orçamento adoptava uma perspectiva pessimista, o que se 

revelava positivo, porque resultaria em superávides, resultando, por sua vez, em 

excedente de receitas face às despesas. 

Foi lido o parecer do CF, anexo à presente acta. 
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 O Presidente da Mesa da RGA deu por encerrado o sexto ponto da Ordem de 

Trabalhos e iniciou o sétimo, Discussão e Votação do Orçamento da Direcção.  

Intervenções: 

� Rui Sacramento: enquanto finalista e membro da Comissão de Finalistas, perguntou 

se haveria comparticipação e em que medida, para a banda de finalistas. 

� João Luz: afirmou que com as despesas da AAFDL TV, designadamente na compra 

de software, o que se poupasse não seria significativo. 

� Manuel Carvalho: pediu esclarecimento a João Luz, perguntando onde tinha estado 

durante a aprovação do projecto AAFDL TV, em RGA. 

� João Luz: respondeu que estivera presente na RGA, mas que no momento presente é 

que não estava esclarecido. 

� João Correia: afirmou que também queria saber se haveria financiamento da banda 

de finalistas ou não. 

� Carlos Silva: afirmou que lhe parecia muito o que se gastava com as viagens, mas 

que compreendia os benefícios; afirmou ainda que seria preciso ver a eficiência dos 

plasmas a comparar com os cartazes. 

� Iris Baptista: perguntou se tinha sido discutido em reunião de Direcção algo sobre a 

banda de finalistas, porque fora prometida uma resposta quando o Orçamento fosse 

aprovado. 

�João Ascenso:  

• Informou que a compra de software não teria que ser feita nos outros anos, o que 

permitia a diminuição de despesa; os cartazes tinham vindo a revelar-se um meio 

pouco eficaz na transmissão da informação pretendida. 

• Afirmou que o assunto ainda não tinha sido discutido em reunião de Direcção, 

porque o orçamento ainda não tinha sido aprovado; a RGA de finalistas aprovara 

que os finalistas iriam tentar angariar fundos. 

 

O Orçamento foi aprovado com sessenta e seis votos a favor, setenta e uma 

abstenções e seis votos contra. 

Não havendo mais intervenções ou pedidos de esclarecimento, o Presidente da Mesa 

da RGA deu por terminado o sétimo ponto da Ordem de Trabalhos e deu início ao 

último ponto, Outros Assuntos, dando a palavra a João Ascenso. 

� João Ascenso deu as seguintes informações: 
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� No dia sete de Maio, reuniram os estudantes da Assembleia de Faculdade 

com o Professor Vera-Cruz e discutiram-se as várias propostas, quanto ao 

calendário de exames; foi feito um projecto de despacho, uma vez que ainda 

não havia decisões definitivas, projecto esse que consistia no seguinte: 

- Terminar as aulas no dia vinte e sete só para Teoria Geral do Direito Civil; 

- Haver exame de Teoria Geral do Direito Civil no dia vinte e nove; 

- E convidar os outros professores a terminar as aulas no dia vinte e sete. 

� A proposta do Conselho Académico seria retirar a disciplina de Direito 

Constitucional da época de coincidências e obrigar os alunos que tinham a 

cadeira em atraso a fazer o exame na época normal. 

� A Direcção da AAFDL tinha consciência de que aquele seria o pior 

calendário, mas ainda não era definitivo; Ainda se poderia tentar alterar o 

calendário em mais reuniões e discussões sobre o assunto;  

� Se o Conselho Académico mantivesse a proposta, convocar-se-ia nova RGA, 

para discutir posições a adoptar pela AAFDL. 

� A proposta do Manuel Carvalho tivera alguma adesão por parte do Conselho 

Académico, mas o Professor Vera-Cruz pedira para adiar a decisão, para se 

falar do assunto também no Conselho Científico. 

 

Foram pedidos os seguintes esclarecimentos: 

� Karenina Koch: perguntou se não seria melhor aprovar, no imediato, medidas de 

contestação perante o Conselho Académico, para pressionar no sentido da proposta dos 

alunos. 

� Mafalda Oliveira: perguntou o que é que se poderia fazer, tendo em conta que aquele 

era o pior calendário. 

� Ana Lamares: perguntou se era verdade que os alunos em Conselho Académico 

tinham defendido a proposta de terminar as aulas no dia vinte e sete.  

� João Matos: perguntou quando seria marcada a RGA extraordinária. 

� João Correia: afirmou que não tinha percebido o que se passara com a disciplina de 

Direito Constitucional. 

� Daniel Reis: disse que a pergunta era idêntica à do João Correia. 

� Ednilson dos Santos: perguntou por que não se defendia a proposta de terminar as 

aulas mais cedo para Teoria Geral do Direito Civil. 

� João Ascenso respondeu: 
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� Não se poderia decidir, naquele momento, medidas de contestação perante o 

Conselho Académico, porque aquele assunto já tinha sido discutido e o ponto 

actual da ordem de trabalhos era “Outros Assuntos”. 

� A próxima RGA deveria ser marcada logo a seguir à decisão do Conselho 

Académico. 

� Sobre Teoria Geral do Direito Civil: se as aulas acabassem só para alguns 

alunos, outros teriam exame em dia de aulas e, por isso, essa seria uma má 

proposta. 

� Direito Constitucional: na proposta da secretaria, o exame desta disciplina 

ocorreria no primeiro Sábado da época normal de exames. Convenceu-se a 

secretaria a passar o exame de Sábado para sexta-feira, mas o Professor Silva 

Dias apresentou outra proposta ao Professor Vera-Cruz, que seria a realização do 

exame de Direito Constitucional em época normal, o que também seria 

insustentável. 

� Quanto ao que fazer: naquele dia, haveria uma reunião com do Conselho 

Académico, dever-se-ia esperar para ver o que era decidido; se não se 

conseguisse que a proposta do Conselho Directivo estivesse em conformidade 

com a posição dos alunos, marcar-se-ia RGA de urgência. Não deveria haver 

manifestação enquanto o Conselho Académico não tomasse uma decisão. 

Foram pedidos os seguintes esclarecimentos: 

� Salvador Antunes: perguntou qual era a contraproposta da Direcção e perguntou se 

não se deveria marcar já a RGA. 

� João Ascenso: informou que a proposta era manter o calendário como estava, 

afirmou, ainda, que não fazia sentido marcar RGA enquanto não houvesse decisão do 

Conselho Académico. Dever-se-ía, primeiro, tentar resolver a questão por via negocial. 

Intervenções: 

� Catarina Sá Couto: não concordou com a tentativa de resolver o assunto por via 

negocial, na fase em que se encontravam, uma vez que já deveria estar tudo decidido, 

pelo que já deveria haver medidas reivindicativas aprovadas. 

� Pedido de esclarecimento de Maria Alves: perguntou o que Catarina queria dizer 

com “medidas reivindicativas” e perguntou se seria estar à porta da reunião do Conselho 

Académico. 

� Catarina Sá Couto: respondeu afirmativamente. 



6 

 

� Manuel Carvalho: afirmou que estivera na reunião com outros alunos e que a 

Direcção apenas tinha defendido a proposta aprovada em RGA, mas a Secretaria 

propusera terminar as aulas no dia vinte e sete. Defendeu que não se deveria adoptar 

medidas de contestação, enquanto não houvesse uma decisão por parte do Conselho 

Académico e também se deveria esperar pela reunião do Conselho Científico. 

� João Correia: afirmou que já era tarde para tomar decisões, já se deveria ter agido 

contra a actuação dos professores, por terem criado o problema e por ainda não o terem 

resolvido. Defendeu que não se deveria esperar pela decisão do Conselho Académico, 

para aprovar medidas de contestação e afirmou, também, que a melhor solução seria 

aquela que desse mais tempo para estudar para os exames. 

 � Pedido de esclarecimento de Daniel Reis: perguntou se haveria desvantagens em 

pressionar o Professor Vera-Cruz antes da decisão. 

� João Correia: respondeu que aquela era precisamente a atitude que os alunos 

deveriam demonstrar perante os órgãos da faculdade. 

� Mafalda Oliveira: apelou a que se decidisse o que fazer, o quanto antes. 

� João Ascenso respondeu: 

� Era preciso tentar a solução por via negocial para não entrar em conflito 

desnecessário e para não saltar etapas nem desperdiçar “armas”; 

� Houve alguma abertura por parte do Conselho Académico à proposta do exame 

oral directo, fazer algum tipo de manifestação antes da reunião do Conselho 

Científico poderia ser prejudicial. 

� Não se iria esperar até ao início dos exames, se até ao final da semana não sair o 

despacho com a decisão, convocar-se-ia a RGA. 

� Antecipar medidas de contestação poderia ser precipitado; o que se deveria fazer 

era esperar pela decisão do Conselho Académico. Se não houvesse decisão 

convocar-se-ia RGA, se a decisão não fosse conforme à posição dos alunos, 

convocar-se-ia também RGA. 

� Pedido de esclarecimento de Maria Alves: perguntou se não daria mais força ir 

pressionar a reunião. 

� João Ascenso: respondeu que seria pior, porque o Professor Vera-Cruz 

provavelmente não reagiria bem. 

 

 Não havendo mais intervenções nem pedidos de esclarecimento, o Presidente da 

Mesa da RGA deu por encerrado o último ponto da Ordem de Trabalhos e a RGA. 
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 Para que conste se lavrou a presente acta que, posta à votação, foi achada 

conforme e aprovada por todos os presentes, em sinal do que, e para sua inteira fé e 

validade e para que se faça prova, será assinada pelos membros da Mesa da RGA. 

 

O Presidente da Mesa da RGA   A Vice-Presidente 

 

______________________  ________________________ 

 

 

A Secretária 

 

______________________ 

 

 

 

 

 

 


